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Processo nº:  TCE/010307/2018
Natureza:  Auditoria Operacional em Órgãos/Entidades
Entidade: Fundação Pedro Calmon ­ Centro de Memória e Arquivo Público da

Bahia ­ FPC
Vinculação: Secretaria de Cultura (SECULT) 
Objeto: O   principal   objetivo   desta   auditoria   foi   a   coleta   e   análise   de

informações com o fito de estabelecer um diagnóstico atual da gestão
do SEBP, destacando­se as principais dificuldades enfrentadas, tanto
em   relação   às   unidades   de   gerenciamento   operacional   do   Sistema,
quanto em relação ao funcionamento dos equipamentos culturais que
o integram (Bibliotecas Estaduais, Públicas Municipais, Comunitárias e
Espaços   de   Leitura),   de   modo   a   identificar,   até   onde   for   possível,
oportunidades de melhoria para o Sistema e sugerir medidas visando
o aprimoramento de  sua administração e   funcionamento,   tendo em
vista a finalidade para qual foi concebido

Período: 01/01 a 30/06/2018
Gestores Responsáveis: Edvaldo Mendes Araújo ­ Diretor Geral ­  a partir de 27/02/2015

Carmen Azevedo Melo da Silva  ­  Diretoria de Bibliotecas Públicas  ­
01/01 a 31/12/2018

RESOLUÇÃO N.º  000160/2019

EMENTA:  INSPEÇÃO.   DETERMINAÇÕES.   PLANO   DE
AÇÃO.   ANEXAÇÃO   A   PRESTAÇÃO   DE   CONTAS.
DECISÃO UNÂNIME. 

Vistos, etc. 

CONSIDERANDO a auditoria realizada pela 6ª Coordenadoria de Controle Externo – 6ª CCE,

no Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas da Bahia ­  SEBP,    visando a coleta e análise de

informações com o fito de estabelecer um diagnóstico atual da gestão do sistema, destacando­se

as   principais   dificuldades   enfrentadas,   tanto   em   relação   às   unidades   de   gerenciamento

operacional, quanto em relação ao funcionamento dos equipamentos culturais que o integram

(Bibliotecas Estaduais, Públicas Municipais, Comunitárias e Espaços de Leitura). 

CONSIDERANDO que  a 6ª CCE evidenciou deficiências1 e, em consonância com a ordem dos

1 Achado  ­  Item do Relatório 
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achados, elaborou recomendações2 no intuito de contribuir para o aperfeiçoamento da gestão e,

consequentemente, de suas respectivas políticas públicas, em observância à atuação pedagógica

preconizada por este TCE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Contas – MPC opina pela juntada da presente

Auditoria aos Processos de Contas da Fundação Pedro Calmon ­ FPC e da Secretaria da Cultura ­

SECULT, referentes ao exercício financeiro de 2018 e outras providências3.

DOS INSTRUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS E O SEBP ­ I.6 
Plano Plurianual 2016­2019 ­6.1 
Informações Orçamentárias e Financeiras ­ 6.2 
DA ESTRUTURA DAS UNIDADES DO SISTEMA ESTADUAL DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS – SEBP ­ II.1 
Da ausência de controle de temperatura das unidades do Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas ­ 1.1 
Da ausência de controle de temperatura da Biblioteca Central do Estado ­1.1.a 
Existência de vazamentos e infiltrações nas estruturas das Bibliotecas ­ 1.2 
Estantes inadequadas ou em quantitativo insuficiente para atender a demanda do acervo bibliográfico ­ 1.3 
Ausência de conforto acústico dos ambientes ­ 1.4 
Falta de manutenção dos extintores de incêndio ­ 1.5 
Ausência de Sistemas de detecção de fumaça/calor e alarme de incêndio 1.6 Elevador da Biblioteca Central do Estado 
sem funcionamento ­ 1.7 
Da ausência de revisão da rede elétrica e de manutenção da rede lógica ­1.8 
DO ACERVO BIBLIOGRÁFICO DAS BIBLIOTECAS ESTADUAIS INTEGRANTES DO SEBP ­ II.2 
Renovação do acervo bibliográfico, quase que exclusivamente, por meio de doações ­ 2.1 
Não renovação das assinaturas de periódicos desde o ano de 2016 ­ 2.2 
Local de conservação e guarda do acervo apresentando condições ambientais prejudiciais a sua vida útil ­ 2.2 
Intempestividade no tratamento documental do acervo das  bibliotecas ­ 2.2 
DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ESTADUAL DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS ­ II.3 
Subutilização das bibliotecas pelos usuários ­ 3.1 
DOS RECURSOS TECNOLÓGICOS E HUMANOS ­ II.4 
Ausência de investimentos para modernização e aquisição de novos computadores ­ 4.1 
Ausência de acesso à internet para os usuários nas unidades ­ 4.2 
Gestão de Recursos Humanos – Escassez de Pessoal ­ 4.3 
DA GESTÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE BIBLIOTECAS – II.5
Cadastro desatualizado das bibliotecas municipais ­ 5.1 
Centralização das atividades de assistência técnica ­ 5.2 
Ausência da realização de inventários periódicos nas unidades do SEBP ­ 5.3 
DAS ATIVIDADES CULTURAIS E DIVULGAÇÃO PELAS UNIDADES DO SISTEMA ­ II.6 
Ausência de autonomia das bibliotecas para divulgação das suas programações ­ 6.1 
DA ACESSIBILIDADE NAS UNIDADES FÍSICAS DO SISTEMA ESTADUAL DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS ­ II.7 
Ausência de acessibilidade nas bibliotecas públicas – 7.1

2 Recomendações realizadas pela auditoria:
1. Quanto a estrutura física. a) Ausência de controle de temperatura na Biblioteca Central dos Barris e nas demais
unidades do Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas ­ SEBP. 1. Reestabelecer de forma urgente a climatização dos
ambientes nos equipamentos estaduais integrantes do SEBP, seja por meio de manutenção corretiva de aparelhos,
aquisição e/ou redimensionamento de equipamentos,  remanejamento de condicionadores de ar entre unidades da
Fundação e/ou de outras unidades pertencentes ao Estado, a fim de que as bibliotecas estaduais do Sistema possam
ser plenamente utilizadas pela comunidade, com qualidade e segurança, contribuindo assim para a eficácia da política
pública. b) Existência de vazamentos e infiltrações nas estruturas das bibliotecas. 2. Executar de forma mais célere o
planejamento   de   serviços   de   requalificação   e   modernização   das   bibliotecas   públicas,   informado   pelo   Gestor   à
Auditoria,  visto que a manutenção dos prédios e equipamentos públicos são de fundamental   importância para o
funcionamento, a segurança e a boa gestão do patrimônio. 3. Elaborar e implementar, com urgência, um plano de
manutenção   periódico   preventivo,   não   emergencial,   para   todas   as   unidades   estaduais   integrantes   do   SEBP.   c)
Ausência de conforto acústico nos ambientes nas bibliotecas públicas estaduais e acomodação do acervo em estantes
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RESOLVEM, os Exmos. Srs. Conselheiros, à unanimidade: 

1   –   anexar   esta  Inspeção   ao   Processo   de   Contas,   referente   ao   exercício   de   2018,   da

Processos   de   Contas   da   Fundação   Pedro   Calmon   –   FPC   (TCE/001529/2019)   e   por

referência à da Secretaria da Cultura ­   SECULT (TCE/001590/2019),  em trâmite neste

Tribunal; 

consideradas   inadequadas   ou   insuficientes   para   atender   a   demanda.   4.   Adquirir   mobiliário   em   quantidade   e
qualidade apropriada para cada tipo de acervo, observando as especificidades de cada unidade de modo a garantir
acomodação, conservação e preservação adequada de cada exemplar,  conforme recomendam as melhores práticas
biblioteconomistas.  5.  Elaborar  plano  de ação visando dotar,  paulatinamente,  as  unidades  estaduais  do  SEBP de
isolamento acústico adequado a finalidade a que se destinam, nos moldes do que orienta a Norma Técnica NBR 10152
e demais normas pertinentes a matéria. d) Falta de manutenção dos extintores de incêndio, de sistemas de detecção de
fumaça/calor e alarme de incêndio, bem como de revisão da rede elétrica e de manutenção da rede lógica 6. Elaborar
plano   de   ação   visando,   paulatinamente,   dotar   as   unidades   estaduais   do   SEBP   de   sistemas   de   detecção   de
fumaça/calor e alarme de incêndio, repor e adquirir extintores de incêndio, bem como viabilizar a revisão da rede
elétrica e lógica de todas as unidades estaduais.  e) Falta de funcionamento do elevador da Biblioteca Central dos
Barris. 7. Em virtude do porte da Unidade, do volume e da diversidade do público que frequenta a Biblioteca Central
dos Barris, viabilizar o reparo imediato do Elevador da Biblioteca, não somente por uma questão de acessibilidade de
idosos, cadeirantes e outras pessoas com mobilidade limitada, mas também de funcionamento, a fim de auxiliar o
deslocamento, não apenas de pessoas, mas também de materiais. 
2. Quanto ao acervo bibliográfico a) Ausência de renovação do acervo bibliográfico e das assinaturas de periódicos,
suspensas desde o ano de 2016. 8. Promover parcerias e/ou alocar recursos mais expressivos ao SEBP, contemplando,
entre outras ações, a renovação das assinaturas de periódicos, suspensas desde 2016, além de viabilizar a renovação
do acervo, que atualmente, ocorre apenas, em virtude de doações. b) Inadequação do local de conservação e guarda
do   acervo   apresentando   condições   ambientais   prejudiciais   a   sua   vida   útil   9.   Assegurar   que   os   trabalhos   de
manutenção do acervo sejam feitos com o maior rigor possível, garantindo que o acervo guardado no depósito se
encontre devidamente acondicionado nas estantes e em condições de salubridade adequada, de forma a reduzir, ao
máximo possível, o risco de deterioração e prolongar a sua vida útil. 10. Conservar o acervo de forma condigna e com
profissionalismo, garantir a manutenção das condições de higiene necessárias das instalações e encarregar pessoal
devidamente capacitado para efetuar a limpeza das estantes e dos materiais armazenados, facultando­lhes utensílios
apropriados para esse efeito. c) Intempestividade no tratamento documental do acervo das bibliotecas 11. Promover o
aumento   do   quadro   de   pessoal   das   bibliotecas   estaduais   (bibliotecários   e   funcionários),   além   de   estabelecer
procedimentos que garantam um tratamento documental célere do acervo.
3. Quanto aos usuários do Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas a) Subutilização das bibliotecas pelos usuários 12.
Investir mais recursos financeiros possibilitando que as bibliotecas e seus espaços atraiam cada vez mais usuários e
mantenham   estrutura   física   e   instalações   adequadas,   com   recursos   tecnológicos,   pessoal   especializado,   acervo
atualizado   e   em   número   suficiente   para   atender   de   maneira   satisfatória   qualitativa   e   quantitativamente,   seus
frequentadores.   Apenas   para   ilustrar   a   aludida   necessidade   de   investimento,   verificou­se   que   para   promover   a
ampliação   do   acervo   durante   todo   o   exercício   de   2018,   por   exemplo,   a   FPC   disponibilizou   apenas   R$3.042,00,
conforme registra o Fiplan Gerencial para a Ação 5902 (Ampliação de Acervo de Biblioteca e Arquivo Público). A
situação mostra­se ainda mais difícil, ao perceber que tal recurso ainda deve ser compartilhado com outra unidade
(Arquivo Público da Bahia).
4. Quanto aos Recursos Humanos e Tecnológicos a) Ausência de investimentos para modernização e aquisição de
novos   computadores   e   da   falta   de   acesso   à   internet   13.   Identificar   os   equipamentos   necessários   aos   serviços,
quantificar a demanda de computadores, avaliar a configuração de rede, a fim de que seja garantido recursos para a
aquisição,  manutenção e conservação do acervo tecnológico.  14.  Assegurar a disponibilização de acesso público a
internet   a   fim   de   potencializar   a   atuação   das   Bibliotecas   Públicas   e   promover   a   liberdade,   a   prosperidade   e   o
desenvolvimento da comunidade,  conforme determina o Manifesto  da Federação Internacional de Associações de
Bibliotecários e Instituições ­ IFLA. b) Insuficiência de pessoal técnico para tratamento documental do acervo e para a
realização   de   inventários,   incorrendo,   inclusive,   em   limitação   de   ações   referentes   a   capacitação   da   equipe.   15.
Promover   a   contratação   de   pessoal   por   meio   de   concurso   público,   para   suprir,   ainda   que   gradativamente,
necessidades permanentes na FPC relacionadas ao adequado e tempestivo tratamento documental do acervo, bem
como a realização de inventários.
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2 – determinar que a Fundação Pedro Calmon – FPC apresente, no prazo de 90 dias, um

Plano de Ação que contemple as recomendações sugeridas pela Auditoria,  contendo as

providências, os responsáveis e os prazos para implantação das ações necessárias para o

saneamento das ocorrências;

3  –     determinar a  expedição das  recomendações  sugeridas pela  6ª  CCE no relatório

auditorial   aos   gestores   responsáveis   pelo   Sistema   Estadual   de   Bibliotecas   Públicas   ­

SEBP;

4   –   determinar   que   a   6ª   CCE   acompanhe,  por   meio   de   realização   de   auditorias   de

monitoramentos,   o   Sistema   Estadual   de   Bibliotecas   Públicas   ­   SEBP,   verificando   a

evolução   das   condições   de   funcionamento   e   gestão   do   Sistema,   apurando   se   as

recomendações expedidas foram devidamente implementadas.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2019.

5. Quanto a Gestão do Sistema Estadual de Bibliotecas 5.1 Fragilidade na gestão do sistema a) Cadastro desatualizado
das bibliotecas municipais 16. Recomenda­se à FPC, com a maior brevidade possível, estabelecer como uma de suas
prioridades atualizar os dados cadastrais de todas as bibliotecas municipais integrantes do SEBP a fim de possibilitar
eficiência na comunicação entre as unidades e a DIBIP. b) Centralização das atividades de assistência técnica Realizar
as capacitações técnicas das unidades dos municípios considerando os territórios de identidade de modo a contemplar
um número maior de servidores por curso realizado. c) Ausência da realização de inventários periódicos nas unidades
do SEBP 17.  Proceder periodicamente  à  inventariação do acervo e atualizar,  de  forma contínua,  os  registros  das
coleções e do seu estado. 18. Monitorar e orientar os inventários realizados pelas bibliotecas integrantes do SEBP. 19.
Instituir   mutirões   a   fim   de   realizar   os   inventários,   enquanto   não   se   consegue   alcança   o   número   adequado   de
servidores para execução desta tarefa.
6. Quanto a divulgação das atividades culturais e das Unidades do Sistema 6.1 Ausência de autonomia das bibliotecas
para divulgação das suas programações 20. Considera­se importante que cada biblioteca siga as diretrizes básicas do
Sistema, mas que cada uma estabeleça sua política de marketing de acordo com a necessidade de difusão dos seus
serviços e dos recursos existentes, direcionada ao público em geral, mas também à clientela específica de acordo com o
perfil da Unidade e de seus usuários, para tanto, recomenda­se o desenvolvimento de perfil próprio nas redes sócias e
de sítio eletrônico individualizado para acesso direto dos usuários.
7.   Quanto   a   acessibilidade   nas   Unidades   Físicas   do   Sistema   Estadual   de   Bibliotecas   Públicas   7.1   Ausência   de
acessibilidade nas bibliotecas públicas 21. Elaborar plano de ação visando a implantação gradativa de adaptações e
reformas necessárias a promoção do acesso irrestrito a todos os ambientes das unidades estaduais do Sistema e ao seu
acervo, oferecendo mobiliário e sinalização adequadas a portadores dos mais diversos tipos de necessidades especiais,
conforme determina a legislação vigente.

3 Opinativo do MPC:
“a) pela  juntada da presente  inspeção aos processos de prestação de contas da Fundação Pedro
Calmon (FPC) e da Secretaria da Cultura (SECULT), referentes ao exercício financeiro de 2018, caso
tenham sido autuadas para fins instrução e julgamento pelo Tribunal Pleno;
b) pela expedição aos gestores responsáveis pelo Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas (SEBP)das
recomendações sugeridas pela 6ª CCE no relatório auditorial que instruir o presente processo;
c) que essa Corte de Contas acompanhe, por meio da realização de novas auditorias no Sistema
Estadual de Bibliotecas Públicas, a evolução das condições de funcionamento e gestão do Sistema
Estadual   de   Bibliotecas   Públicas   (SEBP),   apurando   se   as   recomendações   expedidas   foram
devidamente implementadas.”. 
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        TCE
                        GABINETE DO  CONSELHEIRO MARCUS PRESÍDIO

CONFERIDA A DECISÃO:

Sala das Sessões, em         /        /2019.

Luciano Chaves de Farias 
SECRETÁRIO GERAL

FUI PRESENTE:

Representante do Ministério Público de 
Contas
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